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RESUMO 
O presente trabalho comparou o número 
de queijarias, produtoras de QMA, inspeci-
onadas na microrregião da Canastra nos 
anos de 2013 e 2023, a fim de verificar 
quais impactos as alterações legislativas ti-
veram sobre a regularização das queijarias 
artesanais no território.  Foi comparada a 
quantidade de queijarias inspecionadas no 
período, por município e esfera de inspe-
ção. Os dados obtidos demonstram que 
atualmente há queijarias inspecionadas 
pelo SIM, SIE e SIF. Verifica-se que houve 
um aumento de 161,54% de queijarias ins-
pecionadas no período avaliado. O princi-

pal fator atribuído a esse aumento foi a im-
plantação do SIM nos municípios do terri-
tório.  
Palavras-chave: Descentralização. Inspe-
ção. Queijo minas artesanal. 
 
ABSTRACT 
The present work compared the number of 
cheese factories, producing QMA, oper-
ated in the Canastra microregion in the 
years 2013 and 2023, in order to verify the 
impacts of the legislative changes carried 
out under the regularization of artisanal 
cheese factories in the territory. The num-
ber of cheese factories operated in the pe-
riod was compared, by municipality and 
sphere of inspection. The data obtained 
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demonstrate that there are currently 
cheese factories operating under SIM, SIE 
and SIF. It can be seen that there was an 
increase of 161.54% in the number of 
cheese dairies operated in the period eval-
uated. The main factor attributed to this in-
crease was the implementation of SIM in 
the territory's municipalities. 
Keywords: Decentralization. Inspection. 
Artisanal Minas cheese. 

 

1 INTRODUÇÃO  

O Queijo Minas Artesanal (QMA) é 

o produto elaborado a partir do leite cru, in-

tegral, de produção própria, com utilização 

de soro fermento (pingo), o que proporci-

ona consistência firme, cor e sabor pró-

prios (IMA, 2020). O QMA pode ser produ-

zido em todo território do estado, porém, há 

regiões que são caracterizadas por possu-

írem tradição histórica e cultural de fabrica-

ção do produto. Atualmente, dez microrre-

giões são caracterizadas por sua produ-

ção: Araxá, Campos das Vertentes, Canas-

tra, Cerrado, Diamantina, Entre Serras da 

Piedade ao Caraça, Serras de Ibitipoca, 

Serra do Salitre, Serro e Triângulo (SE-

APA-MG, 2023). 

A região da Serra da Canastra está 

situada no Sudoeste de Minas Gerais e é 

reconhecida como produtora de Queijo Mi-

nas Artesanal há mais de dois séculos (Ra-

fael, 2017). A microrregião é composta por 

oito municípios: Bambuí, Delfinópolis, Me-

deiros, Piumhi, São Roque de Minas, Tapi-

raí, Vargem Bonita (IMA, 2004) e São João 

Batista do Glória (IMA, 2016). Os sete pri-

meiros municípios foram reconhecidos 

através da Portaria nº 694, publicada em 

2004 (IMA, 2004). Posteriormente, em 

2016, por meio da Portaria nº 1687 (IMA, 

2016), o município de São João Batista do 

Glória foi incluído ao território. Além de ca-

racterizada, a região é uma Indicação Ge-

ográfica (IG), registrada sob a modalidade 

de Indicação de Procedência, pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial desde o 

ano de 2012 (INPI, 2012). O município de 

São João Batista do Glória ainda está sob 

processo de inclusão na IG. 

O leite é um alimento altamente nu-

tritivo, porém, suscetível à ação microbi-

ana. A contaminação microbiológica do 

produto é proveniente de condições insa-

tisfatórias de higiene durante a ordenha 

e/ou seu processamento (Durr et al., 2004; 

Raymundo et al., 2017; Souza, 2019). 

Além das questões relacionadas à obten-

ção e ao processamento, a qualidade do 

leite também está diretamente ligada à sa-

nidade animal, já que ele pode transportar 

agentes zoonóticos (Callefe, Langoni, 

2015). Por esses motivos, legalmente é 

prevista a obrigatoriedade da pasteuriza-

ção ou realização de tratamento térmico 

equivalente, somente eram excluídos 

dessa obrigatoriedade os queijos feitos a 

partir de leite cru maturados por período 

superior a 60 dias (MAPA, 1996). O perí-

odo de maturação exigido inviabiliza a co-

mercialização dos queijos devido às altera-

ções sensoriais produzidas pela extensa 

maturação e alteração do padrão sensorial 

esperado do Queijo Minas Artesanal. 

O estado de Minas Gerais foi pio-

neiro na criação de uma legislação voltada 
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aos produtos artesanais, através da Lei nº 

14.185, publicada no ano de 2002, que dis-

punha sobre a elaboração do Queijo Minas 

Artesanal e dava outras providências (Mi-

nas Gerais, 2002b). Essa legislação previa 

o cadastramento das queijarias junto ao 

Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), as 

quais eram auditadas para verificação dos 

requisitos higiênicos-sanitários e para habi-

litação e comercialização dos queijos den-

tro do território do estado. 

No ano de 2011, através da publi-

cação da Instrução Normativa n° 57 (IN 

57), foi permitido que os queijos tradicional-

mente elaborados a partir de leite cru fos-

sem maturados por período inferior a 60 

dias, desde que fossem apresentados es-

tudos técnico-científicos que comprovas-

sem que a redução da maturação não com-

prometeria a qualidade e inocuidade do 

produto (MAPA, 2011), porém, a publica-

ção desta IN não impactou na cadeia de 

produção, pois delega a validação desses 

estudos a um comitê técnico-científico de-

signado pelo Ministério da Agricultura Pe-

cuária e Abastecimento (MAPA). Doze 

anos após a criação da primeira legislação 

voltada ao QMA, foi publicada a Instrução 

Normativa n° 30/ 2013 (IN 30), que conce-

dia a mesma permissão que a IN 57, atual-

mente revogada, porém, delega a valida-

ção dos estudos técnico-científicos aos ór-

gãos estaduais e/ou municipais reconheci-

dos pelo SISBI-POA. A publicação da IN 30 

trouxe um novo panorama à produção do 

Queijo Minas Artesanal, pois permitia sua 

comercialização, de forma legal, com ca-

racterísticas sensoriais aceitas pelo mer-

cado consumidor e, consequentemente, 

propiciava aos produtores uma forma de 

sustento através da produção regularizada. 

Atualmente, preconizam-se 14 dias de ma-

turação para microrregião da Canastra 

(IMA, 2021).  

Foram diversos os acontecimentos 

no cenário legislativo da produção artesa-

nal ao longo de uma década da promulga-

ção da IN 30. A consolidação desse mo-

delo de produção, no âmbito legislativo fe-

deral, se deu através da Lei nº 13.680, que 

permitiu a comercialização interestadual de 

alimentos produzidos de forma artesanal 

identificados através do Selo Arte (Brasil, 

2018). No ano de 2019, foi promulgada a 

lei federal nº 13.860, que dispõe sobre a 

elaboração e comercialização de queijos 

artesanais e dá outras providências (Brasil, 

2019). 

A regularização das queijarias pro-

dutoras de Queijo Minas Artesanal é orien-

tada pela legislação estadual, a qual é ba-

seada nos estudos que foram desenvolvi-

dos para o produto em questão. Atual-

mente dispõe-se que, considerando-se a 

produção e comercialização dos queijos ar-

tesanais de Minas Gerais, o estabeleci-

mento deve ser registrado junto ao serviço 

de inspeção estadual (IMA), municipal 

(SIM) ou consórcio intermunicipal (Minas 

Gerais, 2020). Atualmente sabe-se tam-

bém que existe a possibilidade de registro 

das queijarias artesanais no Serviço de 
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Inspeção Federal (SIF) (Brasil, 2013). O re-

gistro do estabelecimento em um Serviço 

de Inspeção tem como objetivo o cumpri-

mento da obrigatoriedade de fiscalização 

prévia do ponto de vista sanitário, dos pro-

dutos de origem animal (Brasil, 1950).  

Diante do exposto, objetivou-se 

com este trabalho verificar o número de 

queijarias artesanais inspecionadas nos 

anos de 2013 e 2023, na microrregião da 

Canastra, a fim de verificar quais impactos 

as alterações legislativas tiveram sob a re-

gularização da produção artesanal dos 

queijos na região. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Objetivando-se realizar um levanta-

mento relacionando à evolução das legisla-

ções pertinentes ao Queijo Minas Artesa-

nal e ao número de registros desde a cria-

ção da IN nº 30 (Brasil, 2013), adotou-se a 

seguinte metodologia: 

Foram coletados os seguintes da-

dos, obtidos a partir de registros dos ór-

gãos competentes: 1) número de queijarias 

cadastradas no Instituto Mineiro de Agro-

pecuária (IMA), em 2013, por município; 2) 

data da instituição do Serviço de Inspeção 

Municipal de cada município; 3) número de 

queijarias registradas no IMA em 2023, por 

município; 4) número de queijarias, produ-

toras de QMA, registradas no Serviço de 

Inspeção Municipal em 2023, por municí-

pio; 5) número de queijarias produtoras de 

Queijo Minas Artesanal registradas no Ser-

viço de Inspeção Federal, em 2023, por 

município. Os dados referentes aos itens 1 

e 3 foram obtidos junto às coordenadorias 

regionais do IMA; os dados referentes ao 

item 2 foram obtidos a partir das secreta-

rias de agricultura dos municípios; os da-

dos referentes ao item 4 foram obtidos 

junto aos Serviços de Inspeção Municipais; 

os dados referentes ao item 5 foram obti-

dos através de consulta no Sistema de In-

formações Gerenciais do Serviço de Inspe-

ção Federal (SIGSIF, 2023).  

Os dados obtidos foram tabulados 

separadamente por período, esfera de ins-

peção e município. Foram verificados os 

números totais e percentuais. O percentual 

do total de queijarias registradas foi calcu-

lado por esfera de inspeção de cada muni-

cípio. Foi verificada também a representa-

tividade das esferas de inspeção, de 

acordo com o número de queijarias inspe-

cionadas, por período, e o percentual foi 

calculado de acordo com o número total de 

registros no território. Foi comparada a 

adesão aos Serviços de Inspeção, por pe-

ríodo e município e a quantidade total de 

registros no território, por período. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os resultados obtidos podem ser 

observados na Tabela 1.  
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Tabela 1 - Queijarias artesanais inspecionadas nos municípios da Canastra e representatividade por 
esfera de inspeção, nos anos de 2013 e 2023. 

MUNICÍPIOS 
QUEIJARIAS INSPECIONADAS NOS MUNICÍPIOS DA CANASTRA 

(número e porcentagem) 

 2013 2023 

 SIM  SIE  SIF  SIM  SIE  SIF  

Bambuí  0 (0%) 4 (11,4%) 0 (0%) 2 (2,9%) 1 (5%) 0 (0%) 

Delfinópolis N.I. 0 (0%) 0 (0%) 11 (15,9%) 0 (0%) 0 (0%) 

Medeiros N.A. 19 (54,3%) 0 (0%) 16 (23,2%) 5 (5%) 1 (50%) 

Piumhi 0 (0%) 1 (2,9%) 0 (0%) 4 (5,8%) 1 (5%) 0 (0%) 

São João Batista do Glória N.A. N.A. N.A. 3 (4,4%) 0 (0%) 0 (0%) 

São Roque de Minas N.I. 7 (20%) 0 (0%) 26 (37,7%) 10 (50%) 1 (50%) 

Tapiraí  N.I. 4 (11,4%) 0 (0%) N.I. 2 (10%) 0 (0%) 

Vargem Bonita N.I. 0 (0%) 0 (0%) 7 (10,1%) 1 (5%) 0 (0%) 

Total de queijarias registradas 
por esfera de inspeção 

0 (0%) 35 (100%) 0 (0%) 69 (100%) 20 (100%) 2 (100%) 

Representatividade por esfera 
de inspeção no total de queija-

rias inspecionadas 
0 (0%) 35 (100%) 0 (0%) 69 (75,8%) 20 (22%) 2 (2,2%) 

Legenda: N.I. = não instituído, utilizado para os municípios que não possuem SIM. N.A.= Não se aplica, o município 
de São João Batista do Glória não fazia parte do território em 2013. 

Fonte: os autores (2023). 

 

A descentralização da inspeção di-

vidiu-se em três esferas de competência: 

federal, estadual e municipal. Os estabele-

cimentos registrados no Serviço de Inspe-

ção Federal (SIF) têm permissão de co-

mercialização interestadual e/ou internaci-

onal; os estabelecimentos registrados junto 

ao Serviço de Inspeção Estadual (SIE), re-

alizam comercialização intermunicipal, 

dentro do mesmo estado; os estabeleci-

mentos registrados junto ao Serviço de Ins-

peção Municipal (SIM), têm permissão de 

comercialização dentro da área geográfica 

do município (Brasil, 1989; Brasil, 2017). 

A regularização das queijarias arte-

sanais no estado de Minas Gerais teve iní-

cio através do cadastramento junto ao IMA, 

no ano de 2002. Para o cadastramento era 

necessário: controlar o rebanho para zoo-

noses, ter abastecimento de água potável, 

ter uma infraestrutura, o produto deveria 

ser identificado através de embalagem ou 

marcação em baixo relevo, atender os pa-

râmetros microbiológicos e físico-químicos 

estabelecidos, seguir as etapas de produ-

ção descritas, controlar a qualidade da ma-

téria-prima, atestar a saúde dos manipula-

dores, além de prever a assinatura de uma 

carta-compromisso, onde o produtor assu-

mia a responsabilidade pelo produto  (Mi-

nas Gerais, 2002a).  

Em 2012 a legislação estadual foi 

atualizada, tendo como principal mudança 

o reconhecimento de outros queijos artesa-

nais produzidos no estado e o reconheci-

mento do Serviço de Inspeção Municipal 
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(SIM) ou Federal (SIF) como possibilidade 

de registro para comercialização (Minas 

Gerais, 2012).  

Verifica-se através da Tabela 1 que 

até o ano de 2013 não havia queijarias ar-

tesanais registradas no SIM ou no SIF, na 

microrregião da Canastra.  

A ausência de registros no SIM 

pode ser justificada pelo fato de que ape-

nas dois dos sete municípios (28,6%) que 

compunham a microrregião no período, 

possuíam Serviço de Inspeção Municipal 

constituído. Um estudo conduzido por 

Lombardi e Rezende (2014), demonstrou 

que, na cidade de Uberlândia, já havia SIM 

no ano de 2013, e ressalta que a inspeção 

executada se demonstrou eficiente diante 

da avaliação microbiológica de amostras 

de queijo minas frescal provenientes de 

dois estabelecimentos registrados. 

Já a ausência de registros junto ao 

SIF pode ser compreendida tendo em vista 

que, além da questão da maturação mí-

nima de 60 dias, a legislação federal condi-

cionava a realização dessa etapa em en-

trepostos de laticínios registrado pelo SIF 

(Brasil, 1952; MAPA, 2000). 

Em 2013, o tempo de maturação 

definido para microrregião da Canastra foi 

reduzido para 22 dias (IMA, 2013; Dores, 

2007). Redução que foi consolidada atra-

vés da publicação da IN 30. Tendo em vista 

o comércio interestadual, o IMA estabele-

ceu as diretrizes para registro das queija-

rias e integração ao SISBI-POA (IMA, 

2013). 

Conforme demonstrado na Tabela 

1, em 2013, havia 35 queijarias artesanais 

cadastradas na microrregião da Canastra, 

porém, nenhuma registrada e integrada ao 

SISBI-POA. Através dos dados obtidos é 

possível perceber que só havia produções 

inspecionadas em cinco dos sete dos mu-

nicípios (71,4%) que compunham a micror-

região. 

O cadastramento só permitia a co-

mercialização dentro do território do es-

tado, portanto, em 2013, apesar dos mar-

cos legislativos, nenhuma queijaria artesa-

nal da canastra estava apta a realizar co-

mercialização interestadual. Situação se-

melhante ocorria em todo território nacio-

nal, segundo Passos, Cintra, Guimarães 

(2014), o primeiro registro e adesão ao 

SISBI-POA de queijaria, do Brasil, aconte-

ceu em 2014, na microrregião de Araxá. 

A atualização do RIISPOA, permitiu 

a realização de todas as etapas de produ-

ção nas queijarias (Brasil, 2017), o que vi-

abilizou o registro no Serviço de Inspeção 

Federal. Conforme demonstrado na Tabela 

1, há duas queijarias registradas junto ao 

SIF, nos municípios de Medeiros e São Ro-

que de Minas, o que demonstra o alcance 

a uma esfera de inspeção que não era atin-

gida no ano de 2013. Até a data do pre-

sente trabalho ainda não há comercializa-

ção internacional de QMA. 

No ano de 2019, levando em consi-

deração a publicação das Leis nº 13.680, 

que cria o Selo Arte (Brasil, 2018) e nº 

13.860, que trata especificamente sobre a 
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produção dos queijos artesanais (Brasil, 

2019), o IMA estabeleceu prazo para as 

queijarias cadastradas se registrarem, sob 

alegação de harmonização das ações do 

serviço de inspeção diante da habilitação 

sanitária das queijarias artesanais. 

Os dados da Tabela 1 demonstram 

que a adesão ao Serviço de Inspeção Es-

tadual diminuiu no ano de 2023 quando 

comparada ao ano de 2013 nos municípios 

de Bambuí (75%), Medeiros (73,7%) e Ta-

piraí (50%); aumentou nos municípios de 

São Roque de Minas (42,9%) e Vargem 

Bonita (100%); e se manteve igual nos mu-

nicípios de Delfinópolis, Piumhi e São João 

Batista do Glória. 

A diminuição da adesão ao Serviço 

de Inspeção Estadual nos municípios de 

Bambuí, Medeiros e Tapiraí pode estar re-

lacionada aos custos de adequação de in-

fraestrutura trazidos pelo fim do cadastra-

mento. Quando se analisa separadamente 

os dados obtidos até 2013, verifica-se que 

as primeiras queijarias cadastradas foram 

nesses três municípios. Até o ano de 2011, 

89,5% das 19 queijarias já estavam cadas-

tradas no IMA, o que indica que as constru-

ções atenderam o disposto na primeira le-

gislação promulgada. Legislação essa que 

sofreu alterações significativas quando 

comparada ao último decreto vigente, 

como por exemplo, a inclusão de três cô-

modos não previstos inicialmente: área de 

almoxarifado, área de vestiário/sanitário e 

barreira sanitária (Minas Gerais, 2020). 

O cenário verificado nos municípios 

de Bambuí, Medeiros e Tapiraí, ilustra o 

que foi apontado por Vicentini et al. (2013), 

que previu que os produtores enfrentariam 

dificuldades para custeio da adequação de 

infraestrutura das queijarias. Eles estima-

ram os custos de adequação de pequenos 

produtores de queijo, visando o atendi-

mento da legislação estadual mineira, em 

torno de 38 mil reais. Comparando esse 

número ao salário-mínimo da época, ele 

representa aproximadamente 56 salários-

mínimos, o que representaria aproximada-

mente 75 mil reais nos dias atuais. Aproxi-

madamente 44,4% do valor total é relacio-

nado às instalações da queijaria.  

O cadastramento das queijarias no 

município de São Roque de Minas foi tar-

dio, quando comparado aos municípios de 

Bambuí, Medeiros e Tapiraí. Das nove 

queijarias cadastradas no ano de 2013, so-

mente 22,2% obtiveram cadastramento an-

tes de 2012, ano que ocorreu uma atuali-

zação da legislação estadual, consequen-

temente, as estruturas estavam mais próxi-

mas do registro pois foram orientadas por 

legislações mais atuais. O mesmo pode ser 

entendido para o município de Vargem Bo-

nita, que até o ano de 2013 não possuía 

queijaria cadastrada junto ao IMA. 

Atualmente, 22 queijarias artesa-

nais da microrregião da Canastra têm per-

missão para comercialização interestadual 

de seus produtos. Sendo, 20 delas através 

da obtenção de Selo Arte via Serviço de 
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Inspeção Estadual e duas através do regis-

tro no Serviço de Inspeção Federal. A ex-

pectativa é o aumento desses números, 

principalmente pela descentralização da 

concessão do Selo Arte, que agora pode 

ser concedido pelas secretarias de agricul-

tura municipais às queijarias que cumpri-

rem o disposto em legislação específica 

(Brasil, 2018; Brasil, 2019; Brasil, 2022; 

MAPA, 2019).  

Na Tabela 1 é possível verificar 

que, no ano de 2023, dos oito municípios 

que compõem a microrregião, 7 (87,5%) 

possuem Serviço de Inspeção Municipal 

instituído. Porcentagem inferior foi obtida 

por Silva et al. (2023) que constataram que 

somente 13,14% dos municípios do estado 

do Maranhão possuíam SIM implantado. 

Através da observação do Gráfico 1 

é possível verificar o impacto que a institui-

ção do SIM nos municípios teve sob a re-

gularização das queijarias artesanais na 

Canastra. A Tabela 1 demonstra que atual-

mente o Serviço de Inspeção Municipal é 

responsável pela habilitação sanitária de 

75,8% das queijarias regularizadas na mi-

crorregião. Além disso, há queijarias inspe-

cionadas em todos os municípios que com-

põem o território, e que o município de Ta-

piraí detém o menor número de estabeleci-

mentos registrados, o que pode ser devido 

a não instituição do SIM na localidade.  

Gráfico 1 - Número de queijarias artesanais inspecionadas por esfera de inspeção nos anos de 2013 
e 2023 na microrregião da Canastra. 

 

Fonte: os autores (2023). 

 

Os dados obtidos estão de acordo 

com um estudo conduzido por Ritter (2019) 

que verificou que há forte associação entre 

a implantação do Serviço de Inspeção Mu-

nicipal e o aumento do número de agroin-
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dústrias. Ele concluiu ainda que esses fa-

tores favorecem diretamente o aumento do 

Índice de Desenvolvimento Humano Muni-

cipal e o PIB per capita.  

Através da observação do Gráfico 2 

é possível verificar que, do ano de 2013 

para o ano de 2023, houve um aumento de 

161,54% de queijarias artesanais inspecio-

nadas na microrregião da Canastra. Ao 

analisar os dados obtidos, esse aumento 

se deve principalmente à implantação do 

Serviço de Inspeção Municipal na microrre-

gião. A maior adesão ao SIM pode ser jus-

tificada pelo desenvolvimento do princípio 

sugerido por Vicentini et al. (2013), de ade-

quar as queijarias artesanais através de 

etapas, priorizando-se os itens relaciona-

dos à higiene e segurança dos produtos. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2 - Número de queijarias artesanais inspecionadas nos anos de 2013 e 2023 na microrregião 

da Canastra 

 

Fonte: os autores (2023). 
  

 

4 CONCLUSÃO  

Através do presente trabalho verifi-

cou-se que houve um aumento expressivo 

no número de queijarias artesanais inspe-

cionadas na microrregião da Canastra no 

ano de 2023 em relação ao ano de 2013, 
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principalmente, devido a instituição do SIM 

nos municípios da região. Os dados obti-

dos reforçam o maior alcance promovido 

através da descentralização dos Serviços 

de Inspeção. 
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